
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197134 - BA (2024/0145098-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : JEANDERSON RAMOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ROQUE DA SILVA MOTA - BA041084
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CORRÉU : CARLOS HENRIQUE CONCEIÇÃO PEREIRA
CORRÉU : VINICIUS DOS SANTOS OLIVEIRA
 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO POR TRÊS VEZES. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é 
a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

O Juízo sentenciante deve observar o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, 
com a indicação dos fundamentos concretos para a manutenção 
da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

2. No caso,  a prisão foi mantida em razão do modus operandi da prática 
delitiva, em que o recorrente e outros agentes, com uso de arma de fogo e 
emprego de ameaça, em via pública, durante o dia, abordaram três vítimas 
distintas, subtraindo-lhes os bens, além de permanecerem inalteradas as 
circunstâncias que ensejaram a custódia, o que justifica a decretação e 
manutenção da prisão preventiva e a consequente negativa do direito de 
recorrer em liberdade.

A mais disso, recentemente, o acusado foi condenado em primeiro grau 
pelo delito de tráfico de drogas e, conforme sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

3. A tese de ausência de contemporaneidade não foi apreciada pelo 
colegiado estadual, o que impede a análise por esta Corte, sob pena de 
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indevida supressão de instância.

4. Recurso ordinário a que se nega provimento.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
ordinário, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 11 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : JEANDERSON RAMOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ROQUE DA SILVA MOTA - BA041084
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CORRÉU : CARLOS HENRIQUE CONCEIÇÃO PEREIRA
CORRÉU : VINICIUS DOS SANTOS OLIVEIRA
 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO POR TRÊS VEZES. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é 
a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

O Juízo sentenciante deve observar o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, 
com a indicação dos fundamentos concretos para a manutenção 
da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

2. No caso,  a prisão foi mantida em razão do modus operandi da prática 
delitiva, em que o recorrente e outros agentes, com uso de arma de fogo e 
emprego de ameaça, em via pública, durante o dia, abordaram três vítimas 
distintas, subtraindo-lhes os bens, além de permanecerem inalteradas as 
circunstâncias que ensejaram a custódia, o que justifica a decretação e 
manutenção da prisão preventiva e a consequente negativa do direito de 
recorrer em liberdade.

A mais disso, recentemente, o acusado foi condenado em primeiro grau 
pelo delito de tráfico de drogas e, conforme sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

3. A tese de ausência de contemporaneidade não foi apreciada pelo 
colegiado estadual, o que impede a análise por esta Corte, sob pena de 
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indevida supressão de instância.

4. Recurso ordinário a que se nega provimento.

 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar 
interposto por JEANDERSON RAMOS DOS SANTOS desafiando acórdão do 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA (HC n. 012961-79.2024.8.05.0000).

Depreende-se dos autos que o recorrente foi condenado, pelo crime descrito 
no art. 157, § 2º, inciso II, e § 2º-A, inciso I, por três vezes, na forma do art. 71, todos 
do Código Penal, à pena de 8 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, negado 
o direito de recorrer em liberdade.

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada em acórdão assim 
ementado (e-STJ fls. 93/95):

CONSTITUCIONAL, PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
PACIENTE SENTENCIADO PELA PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO 
ART. 157, § 2º, INCISO II E §2º- A, INCISO I, POR TRÊS VEZES, NA 
FORMA DO ART. 71, DO CÓDIGO PENAL, À PENA DE 08 (OITO) ANOS 
DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL SEMIABERTO, SENDO-LHE 
NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR EXCESSO DE PRAZO, PORQUANTO 
NÃO REMETIDO AO TRIBUNAL AD QUEM O RECURSO DE APELAÇÃO 
INTERPOSTO PELA DEFESA DO COACTO. PREJUDICADA A TESE 
DEFENSIVA.

1. Segundo se depreende do Sítio eletrônico do sistema de movimentação 
processual do PJE de 2º Grau, o Recurso de Apelação interposto pelo Réu 
Jeanderson Ramos dos Santos já aportou neste Órgão Julgador desde o dia 
19.03.2024, sendo distribuído, por prevenção, em 20.03.2024, a esta 
Relatoria. Portanto, com o recebimento e distribuição da citada via recursal 
para a 1ª Turma da 2ª Câmara Criminal, torna superado o argumento de 
coação ilegal do Paciente por excesso de prazo atribuído ao Juízo a quo 
para remeter os autos da ação penal originária ao Tribunal ad quem. 
Destarte, constata-se que carece o Impetrante de interesse de agir no 
tocante a este ponto, uma vez que não mais subsiste o motivo que ensejou a 
presente impetração. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

2. De uma análise percuciente da sentença condenatória(ID n. 57911656), 
vê-se que a decisão de negar ao Réu o direito de recorrer em liberdade foi 
devidamente fundamentada em argumentos concretos que justificam a 
necessidade do ergástulo cautelar, visto que ainda persistem os motivos que 
deram causa ao encarceramento, mormente quando se constata a existência 
de indícios suficientes do perigo social que poderá advir com a soltura 
daquele, evidenciado pela gravidade concreta do delito e o modus operandi. 
Não se pode descurar, também, que o Paciente foi condenado, 
provisoriamente, nos autos de n. 0700123-23.2020.8.05.0007, em trâmite na 
comarca de Amélia Rodrigues-BA pela prática do crime de tráfico de drogas, 
o que mostra a sua propensão à senda criminosa.
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Assim, forçoso concluir pela imprescindibilidade de mantê-lo custodiado, não 
só para assegurar a aplicação da lei penal, mas, sobretudo, para a garantia 
da ordem pública, evitando-se, assim, a recidiva delituosa (periculum 
libertatis). Não obstante, é cediço que as Cortes Superiores já têm 
entendimento pacificado no sentido de serem admissíveis, desde que haja a 
compatibilização da subsistência do confinamento com o estabelecimento 
prisional apropriado, a fixação do regime inicial semiaberto para o 
cumprimento de pena e a manutenção do Paciente em prisão cautelar.

Demais disso, a Suprema Corte de Justiça já decidiu que, embora pendentes 
irresignações perante Instâncias Superiores, inexiste óbice para a execução 
provisória do julgado, pois não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição 
Federal, visto que nada mais é do que efeito de sua condenação.

Em arremate, consigne que, uma vez constantes os pressupostos dos arts. 
312 e 313 do CPP, torna-se inadmissível a aplicação de medidas alternativas 
à prisão, previstas no art. 282, § 6º, c/c o art. 319 do CPP, frente à sua 
evidente insuficiência. Na hipótese vertente, as providências menos 
gravosas seriam ineficazes para a manutenção da ordem pública.

De mais a mais, ressoa incontestável que o édito constritivo de liberdade foi 
concretamente fundamentado, expondo os motivos pelos quais o 
encarceramento do Réu se faz necessário, porquanto este só pode ser 
determinado quando não for cabível a sua substituição por outras medidas 
cautelares, ex vi do art. 282, § 6º, do CPP. Precedentes do STJ. Parecer da 
douta Procuradoria opinando pela denegação.

HABEAS CORPUS, PARCIALMENTE, CONHECIDO E, NA PARTE 
REMANESCENTE, DENEGADA A ORDEM.

 
 

No presente recurso ordinário, sustenta a defesa a ilegalidade da custódia 
preventiva ante a falta de fundamentação idônea da decisão que decretou a prisão 
cautelar.

Assere ausência de contemporaneidade para a manutenção da custódia.

Diante dessas considerações, pede, liminar e definitivamente, a revogação 
da prisão preventiva, com a expedição do competente alvará de soltura, a fim de que o 
acusado aguarde em liberdade o julgamento do recurso de apelação.

Liminar indeferida (e-STJ fls.151/153).

Informações prestadas (e-STJ fls. 159/175 e 176/451).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 
(e-STJ fls. 473/478).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
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indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

Na espécie, ao proferir a sentença condenatória, o Juiz negou ao paciente o 
direito de recorrer em liberdade com a seguinte fundamentação (e-STJ fl. 84):

Mantenho a prisão preventiva decretada e nego aos réus o direito de 
recorrerem em liberdade. Efetivamente, com a procedência da pretensão 
acusatória denota-se a necessidade da prisão com base na periculosidade 
concreta dos acusados, em face do modus operandi do crime, na 
medida em que eles, mediante comparsaria e grave ameaça exercida 
com emprego de arma de fogo verdadeira e que podia realizar disparos, 
em curto espaço de tempo, em via pública e em plena luz do dia, 
abordaram três vítimas distintas, subtraindo-lhes os bens. Não 
bastasse. Não bastasse a quantidade de crimes e a multiplicidade de 
vítimas, a consulta ao sítio do TJBA revela que o réu JEANDERSON foi 
condenado provisoriamente à pena de 06 (seis) anos de reclusão pelo 
crime de tráfico de drogas na comarca de Amélia Rodrigues-BA ( autos 
nº 0700123-23.2020.8.05.0007), circunstâncias que demonstram o risco 
ao meio social, recomendando as custódias para garantia da ordem 
pública. Além disso, se o acusado permaneceu preso durante a 
instrução, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não 
se mostra adequada sua soltura depois da condenação em juízo de 
primeiro grau. (Grifei.)

 

O Tribunal de origem, ao vislumbrar que a soltura do recorrente 
caracterizaria risco à ordem pública, denegou a ordem valendo-se dos seguintes 
fundamentos (e-STJ fls. 112/117):

Por outro lado, de uma análise percuciente da sentença condenatória(ID 
n. 57911656), vê-se que a decisão de negar ao Réu o direito de recorrer 
em liberdade foi devidamente fundamentada em argumentos concretos 
que justificam a necessidade do ergástulo cautelar, visto que ainda 
persistem os motivos que deram causa ao encarceramento, mormente 
quando se constata a existência de indícios suficientes do perigo social 
que poderá advir com a soltura daquele, evidenciado pela gravidade 
concreta do delito e o modus operandi.

Não se pode descurar, também, que o Paciente foi condenado, 
provisoriamente, nos autos de n. 0700123-23.2020.8.05.0007, em trâmite 
na comarca de Amélia Rodrigues-BA pela prática do crime de tráfico de 
drogas, o que mostra a sua propensão à senda criminosa.

Assim, forçoso concluir pela imprescindibilidade de mantê-lo 
custodiado, não só para assegurar a aplicação da lei penal, mas, sobr
etudo, para a garantia da ordem pública, evitando-se, assim, a recidiva 
delituosa (periculum libertatis). [...]

E, como bem pontuado pela douta Procuradoria de Justiça, “ Nesse lanço, a 
necessidade da custódia do paciente fica ainda mais evidente com a sua 
condenação em primeiro grau. Se considerarmos, então, que a grande 
preocupação da imposição de uma medida constritiva ante tempus é 
justamente a possibilidade de ela se transmudar num mal maior do que a 
própria solução final do processo, nada impede, então, que, na hipótese dos 
autos, tenha o paciente, contra si, mantida a cautela extrema, porquanto 
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adequada e proporcional, sendo ainda imperativa a sua utilização como 
forma de se garantir a eficácia do provimento jurisdicional, diante da situação 
de risco real que ora se descortina, sem que isso importe em violação frontal 
ao princípio da presunção de inocência”- ID n. 58316746.

Não obstante, é cediço que as Cortes Superiores já têm entendimento 
pacificado no sentido de serem admissíveis, desde que haja a 
compatibilização da subsistência do confinamento com o estabelecimento 
prisional apropriado, a fixação do regime inicial semiaberto para o 
cumprimento de pena e a manutenção do Paciente em prisão cautelar.[...]

Em arremate, consigne que, uma vez constantes os pressupostos dos 
arts. 312 e 313 do CPP, torna-se inadmissível a aplicação de medidas 
alternativas à prisão, previstas no art. 282, § 6º, c/c o art. 319 do CPP, 
frente à sua evidente insuficiência.

Na hipótese vertente, as providências menos gravosas seriam ineficazes 
para a manutenção da ordem pública.

De mais a mais, ressoa incontestável que o édito constritivo de 
liberdade foi concretamente fundamentado, expondo os motivos pelos 
quais o encarceramento do Réu se faz necessário, porquanto este só 
pode ser determinado quando não for cabível a sua substituição por 
outras medidas cautelares, ex vi do art. 282, § 6º, do CPP. (Grifei.)

 
 

O exame dos excertos acima transcritos, contidos na sentença condenatória 
e no decreto de prisão preventiva, evidencia que o disposto no art. 387, § 1º, do 
CPP foi devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos para a 
manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão 
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação 
que vier a ser interposta".

Por tal razão, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de ser 
indispensável, por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o magistrado 
fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de 
manutenção ou imposição de segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê 
mediante emprego da técnica per relationem, quando o juiz sentenciante faz expressa 
remissão aos motivos da decretação da prisão preventiva devido à permanência das 
razões que a ensejaram.

A propósito:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
CONSTITUIÇÃO DE MILÍCIA PRIVADA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA 
NA SENTENÇA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO 
POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

2. É válida a utilização da técnica da fundamentação per relationem, em que 
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o magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior ou de parecer 
ministerial como razão de decidir, desde que a matéria haja sido abordada 
pelo órgão julgador, com a menção a argumentos próprios, como na espécie, 
uma vez que a instância antecedente, além de fazer remissão a razões 
elencadas pelo Juízo natural da causa, indicou os motivos pelos quais 
considerava necessária a manutenção da prisão preventiva do réu e a 
insuficiência de sua substituição por medidas cautelares diversas.

[...] (RHC n. 94.488/PA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018.)

 

No presente caso, com efeito, vê-se que a prisão foi mantida em razão do 
modus operandi da prática delitiva, em que o recorrente e outros agentes, com uso de 
arma de fogo e emprego de ameaça, em via pública, durante o dia, abordaram três 
vítimas distintas, subtraindo-lhes os bens, além de permanecerem inalteradas as 
circunstâncias que ensejaram a custódia, o que justifica a decretação e manutenção da 
prisão preventiva e a consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

A mais disso, foi destacado que o recorrente foi condenado provisoriamente 
em primeiro grau pelo delito de tráfico de drogas e, conforme sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública.

Nesse mesmo sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

4. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que a 
existência de inquéritos, ações penais em curso ou condenações 
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
também fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.

5. O Juízo de primeiro grau destacou que o recorrente registra em sua folha 
de antecedentes a prática de outros delitos, já havendo sido preso 
anteriormente, o que reforça a necessidade de sua prisão provisória.

6. Configurada a dedicação aparentemente habitual ao cometimento de 
crimes e o descumprimento de medida cautelar imposta em oportunidade 
pretérita, a substituição pleiteada pela defesa não constitui instrumento 
eficaz para obstar a reiteração delitiva, o que se mostra atingível apenas 
mediante a custódia preventiva do réu. [...] (RHC n. 76.929/MG, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2016, DJe 29/11/2016, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR E USO DE 
DOCUMENTO FALSO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
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MODUS OPERANDI E REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA. 
DECISÃO MANTIDA.

1. Segundo a pacífica jurisprudência desta Corte, "tendo o agravante 
permanecido preso durante toda a instrução processual, não deve ser 
permitido recorrer em liberdade, especialmente porque, inalteradas as 
circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada sua 
soltura depois da condenação em Juízo de primeiro grau (AgRg no RHC n. 
187.634/MS, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe 18/12/2023)".

2. No caso, não se verifica o apontado constrangimento ilegal, pois a prisão 
preventiva do paciente foi decretada a bem da ordem pública, dada a 
gravidade da conduta praticada, evidenciada no modus operandi e na 
reiteração delitiva, circunstâncias que justificam a manutenção da 
prisão preventiva e afastam a possibilidade de substituição por 
medidas cautelares de natureza diversa.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 193.394/MT, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024, grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA SEM ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTOS. 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

Os excertos contidos na sentença condenatória e no decreto de prisão 
preventiva evidenciam que o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, foi 
devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos para a 
manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

2. No presente caso, a prisão foi mantida em decorrência do modus operandi 
empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do ora 
agravante, consistente na prática, em tese, de crime de roubo majorado pelo 
concurso de agentes, em que foram ameaçadas duas vítimas com 
simulacro de arma de fogo dentro de um estabelecimento comercial; 
acionada a polícia após a fuga, tendo havido perseguição ao carro conduzido 
pelo ora agravante, que perdeu o controle; e capturado em flagrante com os 
objetos roubados apenas o recorrente, após fuga dos agentes a pé, 
circunstâncias essas que justificam a decretação e manutenção da prisão 
preventiva e a consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam, 
no caso, que as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no RHC n. 186.112/SP, de 
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minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024, grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO EM LIBERDADE 
INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CARÁTER NÃO 
VINCULATIVO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo Magistrado 
sentenciante, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com 
base em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e 
a periculosidade do agravante ante o modus operandi da ação delituosa, 
tendo em vista que um dos agentes, que estava em uma motocicleta, 
abordou a vítima - que dirigia um caminhão e transportava uma carga de 
cigarros avaliada em R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) -, e mediante 
ameaça de morte, determinou que o seguisse até determinado local, onde 
aguardavam os demais criminosos com outro caminhão. Na sequência, toda 
a carga de cigarros foi subtraída e os agentes empreenderam fuga, tendo 
sido abordados por uma equipe da polícia militar e reconhecidos pela vítima. 
Tais circunstâncias, em especial o concurso de agentes, as ameaças de 
morte proferidas contra a vítima e o alto valor da carga roubada, demonstram 
risco ao meio social e a imprescindibilidade da custódia cautelar.

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

6. O parecer do Ministério Público Federal emitido no recurso em habeas 
corpus possui caráter meramente opinativo, não vinculando a autoridade 
judicial, razão pela qual, cabe ao Relator decidir o mandamus conforme seu 
livre convencimento motivado, ainda que contrário à opinião do Parquet 
Federal.

7 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 175.552/RJ, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
31/5/2023, grifei.)

 

Os fundamentos acima delineados indicam, portanto, a necessidade de se 
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manter o recorrente segregado, não se revelando adequado possibilitar-lhe recorrer em 
liberdade.

Por fim, a tese de ausência de contemporaneidade não foi apreciada pelo 
colegiado estadual, o que impede a análise por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA, E NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURADA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. Matéria não apreciada pelo Tribunal a quo, também não pode ser 
objeto de análise nesta Superior Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância.

[...]

3. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido, e, nesta parte, 
improvido. (RHC n. 68.025/MG, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 25/5/2016, grifei.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO, ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA E USO 
DE DROGAS. ALEGAÇÕES ACERCA DO CORRÉU E AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. [...] AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]

2. A alegação de ausência de contemporaneidade na manutenção da 
custódia cautelar do agravante igualmente não foi objeto de exame no 
acórdão impugnado, o que obsta a análise por este Tribunal Superior, 
sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

[...]

8. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n. 866.528/BA, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe 
de 18/4/2024, grifei.)

 
Ante todo o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0145098-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 197.134 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80129617920248050000  80282281620228050080

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEANDERSON RAMOS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ROQUE DA SILVA MOTA  - BA041084
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU : CARLOS HENRIQUE CONCEIÇÃO PEREIRA 
CORRÉU : VINICIUS DOS SANTOS OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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